
Entusiasmado com as de-
monstrações de apreço e de 
apoio que chegaram por carta, 
telefone e fax, acreditei que po-
deríamos iniciar 'com o pé direi-
to" esta nova gestão à frente do 
nosso IRTDPJBRAsIL. Afinal de con-
tas, agora que estamos até com 
a profissão regulamentada temos 
duas grandes tarefas a cumprir: a 
primeira, junto à comunidade em 
que atuamos profissionalmente, 
para mostrar que nada nos caiu 
do céu. Pelo contrário, foi uma 
conquista penosa que teve méri-
tos próprios. A segunda tarefa 
está voltada para nós mesmos, 
pois não se pode conceber que 
uma Classe - devidamente regu-
lamentada - não esteja unido em 
torno de uma entidade que a re-
presente em todos os níveis. 

Sinceramente, não acredi-
to ter cometido um erro de avali-
ação, muito menos ter menospre-
zado a capacidade de discerni-
mento dos colegas que mantive-
ram o mais absoluto silêncio, em 
relação à contribuição trimestral 
estipulada no boleto bancário 
que chegou a todos. 

O fato é que a alegria de 
ter recebido muitos telefonemas 
daqueles que insistiam em pagar 
de qualquer jeito, se misturou com 
a omissão dos que ainda não es-
tão sabendo bem o que anda 
acontecendo. 

Claro que não se pode ti- 

rar a razão desses "desconfiados", 
Afinal, por vários motivos, o Insti-
tuto ficou "fora do ar" por um bom 
período, durante o qual, com 
certeza, muitos serviços notariais 
e registrais foram providos por 
novos colegas, que ainda não 
sabem da nossa existência. 

E aí que entra a necessida-
de de colaboração de todos os 
colegQ_s que  conheceram os 
trabalhos desenvolvidos pelo Ins-
tituto. Torna-se fundamental que 
eles entrem em contato com os 
demais Registradores de fltulos e 
Documentos e de Pessoas Jurídi-
cas de sua cidade e de seu Esta-
do para falar da importância de 
estarmos juntos trabalhando num 
mesmo sentido, qual seja o de 
fazer progredir e prosperar a nos-
sa própria especialidade. 

Os projetos em desenvolvi-
mento para esta gestão passam, 
obrigatoriamente, pela união de 
todos em torno do Instituto, única 
maneira de gerar fundos suficien-
tes para implementar os progra-
mas que visam - absoluta e exclu-
sivamente - o beneficio da Classe 
como um todo, e de cada um de 
seus membros em particular. 

Assim, ousarei reapresentar 
nos  dias - aos que fica-
ram silentes - um novo boleto ban-
cário,.p.pQgamento dqprimei-
ro trimestre de 1995. 

Ao lado dessa providência, 
peço que todos releiam o editori- 

ai da edição de janeiro passado, 
onde apresentei uma proposta 
sincera e consciente. 

Aliás, faço melhor. Até para 
facilitar, permito-me transcrever o 
trecho a que me refiro, para que 
você possa avaliar até onde vai 
minha disposição de mudar o 
rumo das nossas atividades. 

" ... Apesar de planejarmos 
contribuições sociais trimestrais, 
elas serão irrisórias se divididas 
pelos três meses que abrangem. 

Em função desse quadro, 
tenho que pedir seu apoio com a 
seguinte condição: contribua du-
rante os 4 trimestres do ano de 
1995. Cumprida a sua parte, ana-
lise friamente. Se valeu a pena, 
por favor continue prestigiando 
esta Diretoria. Se não valeu, escre-
va sua carta de despedida do 
quadro social, apontando nela 
onde falhou nosso trabalho. 

Como teremos um manda-
to de 3 anos à frente do 
IRTDPJBras1!, faço uma proposta 
para o seguinte acordo: você 
aposta 1 ano nesta gestão e nós 
trabalharemos 3 anos para 
mantê-lo o mais satisfeito possível 
com sua entidade de Classe. 

Fechado 7' 
Leia esta edição para con-

ferir o que já fizemos em tão pou-
co tempo... e sem recursos sufici-
entes! 

José Maria Siviero 
presidente 
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Pedimos escusas pela publicação de mais algumas cartas recebidas. 
Longe disso significar o desejo de promoção pessoal, que sempre dispensamos, 

objetivamos apenas sensibilizar os "desconfiados" a que 
nos referimos no editorial da primeira página desta edição. 

Cremos que através dessas manifestações de colegas dos diversos pontos 
do País será mais fácil entender que esta diretoria tem uma tradição de trabalho 

e de bons serviços prestados, que agora depende - mais do que nunca - 
do efetivo e indispensável apoio de todos. 

Lutar juntos 
"Nobre colega, venho testemunhar-
lhe minha alegria pela sua volta à 
presidência do IRTDPJBRASrL, no qual 
muito me honra ser um dos seus 
pares. Vamos lutar juntos! 
Com efeito, um empreendedor do 
seu quilate deve ocupar Indefinida-
mente o cabeceira de inúmeros 
postos. Muita saúde e paz para 
este ano de 1995. Nicolau Balbino 
Filho, Guaxupé, MG". 

Nova caminhada 
'Viva,viva. Eis que surge novamen-
te o nosso Instituto, graças à boa 
vontade e a colaboração do com-
panheiro José Maria Siviero. Suces-
so total na nova caminhada. Abra-
ços, Claúdio Xavier de Uma, 
Rondonópolis, MT'. 

Orlentações precisas 
"Recebí, nesta semana, o impresso 
do lRTDPJB.sri, e apresso-me em 
devolver-lhe o cupom devidamen-
te preenchido. 
Quero dizer-lhe que vejo com mul-
to bons olhos seu retorno à presi-
dêncIa do nosso Instituto, esperan-
do que, realmente, nos próximos 36 
meses, volte a ser extraordinaria-
mente dinâmico e diuturnamente 
presente em nossa mesa de traba-
lho, através de publicações oportu-
nas e orlentações precisas. 
Nada melhor do que Isto, especial-
mente neste momento histórico em 
que teremos que comprovar, atra-
vés da excelência de nossos servi-
ços, que, realmente, somos profissi-
onais do direito, e plenamente ca-
pacitados a cumprir a missão que 
nos delegou o Estado. 
Com os votos de um Ano Novo re-
pleto de realizações profissionais e 
felicidade pessoal, reitero-lhe mi-
nha admiração. Atenciosamenfe, 
Lacy José Raymundi, Garibaldi, RS". 

Ilumine a todos 
"Ficamos contentes com o recebi-
mento do expediente datado de 
21 de dezembro próximo passado, 
em que o nobre colega nos faz co-
municar a composição da diretoria 
do lRTDPJBIs1L. 
Mais contente ficamos em ver nos-
so nome fazendo parte de tão di-
nâmico grupo diretivo. 
Rogamos o Deus que nos ilumine a 
todos e, em especial, essa presi-
dência a quem a responsabilidade 
maior comporta, para que possa-
mos nos distinguir entre as diversas 
atividades registrais, como bem fri-
sou o nobre colega em sua missiva. 
Nelcy Maranhôo Campos, 
Castanhal, PA". 

Inteiro dispor 
'Venho pelo presente 
cumprimentá-lo pelo seu retorno à 
direção deste Instituto, certo de 
que, dada sua competência e em-
penho. nossa Classe somente terá 
a ganhar com V. Sa. à frente da 
entidade, aproveitando esta opor-
tunidade para colocar-me ao seu 
inteiro dispor. 
Colho da oportunidade para con-
signar protestos de eslima e consi-
deração. Antônio Fernandes Vargas 
Dias, Chapecó, SC. 

Bons tempos 
"RecebL com enorme satisfação, a 
comunicação de sua volta à presi-
dência do lRTDPJBp.øsii. Ela tem real-
mente alfa expressão, por ludo o 
que você representa para o nosso 
Instituto, pelo seu dinamismo, pelo 
seu espírito de liderança e deinici-
aliva, qualidades que, tenho certe-
za, farão reviver os bons tempos 
em que você esteve na presidên-
cia. 
De minha modesta parte, receba 
sinceros cumprimentos e o meu in-
condicional apoio. Édio Amin, 
Cassilôndio, MS". 

Entusiasta 
"E com grande safisfação que vejo 
o seu retorno a essa entidade. 
A escolha não poderia ser melhor; 
para quem é um entusiasta do Di-
reito Registral, nessa especialidade. 
Lamentavelmente, por falta de 
apoio, não pôde haver continuida-
de do Instituto em nosso Estado. Um 
grande abraço, Luiz Carlos Moreira 
de Souza, Piratini, RS'. 

Forças físicas 
'Valho-me da presente para cum-
primentar-lhe pelo brilhantismo 
com que desempenha suas fun-
ções à frente de nossa entidade de 
Classe, sempre ultrapassando os li-
mites de suas forças físicas para 
que nós tenhamos sempre uma 
melhor orientação e atendimento 
para o desenvolvimento de nossas 
atividades. 
Assim, estou enviando o cupom 
devidamente preenchido, colo-
cando-me à sua inteira disposição 
para o que for necessário aqui na 
Baixada Santista, para seu auxio 
no desenvolvimento das atividades 
de nossa Classe. Renato Terra da 
Costa, Sâo Vicente, SP". 

Estava na hora 
"Confesso que realmente fiquei 
muito feliz em saber que voltou a 
ser presidente deste Instituto, que 
realmente já estava na hora. 
Aqui vai todo o meu apoio, dese-
jando-lhe um feliz ano de 1995. 
Salvelina Geraldo Campos, Balneá-
rio Camboriú, SC". 

Para o que der e vier 
"Prezado Siviero, foi com grande 
prazer e satisfação que recebi a 
circular do lRTDPJBsri - depois de 3 
anos, com o prezado amigo no co-
mando do barco. 
Pode contar conosco, aqui do RS, 
para o que der e vier. Receba um 
grande abraço do colega Tifo 
Afonso Fabrcio Barbosa, Bagé, RS", 

214 	 RTDBrasil 



Validade da 
notificação 
tratado em 
preliminar. 

Na Apelação Cível n2  1.108/89, que tramitou pela Pri-
meira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado 
do Rio de Janeiro, o advogado Luiz Felizardo Barroso 
opôs Embargos de Declaração. Na quinta preliminar, 
ele trata da validade da Notificação Extrajudicial. 
Para oferecer subsídios aos usuátios de Títulos e Do-
cumentos, RTD Brasil transcreve esse trecho dos men-
cionados embargos de modo a que você esteja mu-
niciado de informações nem sempre disponíveis. 

"52 Preliminar 
0v. acórdão de lis. 3451352 

é. Inclusive, de flagrante in-
constitucionalidade (aneas 
"a" e "c" do art. 105 da C.F.) 
tendo vloiado diversos artigos 
da Lei Federal: os já citados 
artigos 128. 244. 245e301 do 
CPC, além de diversos dispo-
sitivos de outros diplomas le-
gais, de âmbito federal, 
como se demonstrará a se-
guir. 

Os bens cogitados nestes 
autos são bens móveis. Pois 
então, mesmo em se tratan-
do de bens Imóveis o art. 1 
do Decreto-Lei 745. de 718/ 
69. dispõe In verbis, em uma 
equiparação flagrante das 
duas formos de interpelação, 
sem lhes estabelecer qual-
quer gradação: 

"Nos contratos a que se re-
fere o art. 22 do Decreto-Lei 
n9  58, de 10112137. ainda que 
deles conste cláusula resolu-
tiva expressa, a constituição 
em mora do cornpromissário 
comprador depende de pré-
via Interpelação Judicial ou 
POR INTERMÉDIO DO CARTO-
RIO DE REGISTRO DE TíTULOS 
E DOCUMENTOS, com quinze 
(15) dias de antecedência". 

E note-se que se trata de 
constituição em mora do 
compromissárlo comprador, 
portanto de compra o ven-
da. o ir lesma Instituto jurídico 
para o qual o v. acórdão re-
comdo Irouxe, a duras penas, 
a transação ora sub judice 
(dação em pagamento), 
para poder negar a eficácia 
da notificação extrajudicial 
praticada. 

Outra equiparação legal, 
feita por lei federal, entre a 
interpelação Judicial e a no-
lificação extra judicial - ainda 
em se tratando de Imóveis - 
é aquela conferida pela Lei 
n2  6.766. de 19/12/79. que dis-
põe sobre o parcelamento 
do solo urbano. 

Em seu artigo 49, assim es-
tatu 1 a citada lei: 

"As Intimações e notifica-
ções nesta lei deverão ser fei-
tas pessoalmente ao intima-
doou notificado, que assina-
rá o comprovante de rece-
bimento. e PODERAO IGUAL-
MENTE SER PROMOVIDAS POR 
MEIO DOS CARTÓRIOS DE RE-
GISTRO DE TíTULOS E DOCU-
MENTOS da Comarca da sI-
tuação do Imóvel ou do do-
micílio de quem deva 
recobô-las" (o gnfo é nosso). 

Outro dispositivo legal In-
fringida pelo v. acórdão é o 
artigo 160, parágrafo 2 11  da 
Lei 6.015, de 31112173 (Lei de 
Registros Públicos), que con-
fere. instituclonaimente, foros 
de providência judicial a in-
terpelações exfrajudiclals. ao  
estatuIr que os escreventes 
designados pelo Oficial, no 
exercício de seu mister, estão 
prevtamente autorizados por 
membro da magistratura, re-
gularmente investido no car-
go e no exercício das respec-
tivas e competentes funções. 

É o seguinte o teor dos ci-
tados artigo e parágrafo: 

Art. 160-0 Oficia/será abri-
gado, quando o apresentan-
te o requerec a notificar do 
registro ou da averbação os 
demaLs interessados que figu-
rarem no título, documento 
ou papel apresentado, e a 
quaisquer terceiros que lhes 
sejam indicados, podendo 
requisitar dos oficiais de regis-
tro, em outros Municípios, as 
notificações necessárias. 

Por esses processos, tam-
bém. poderão ser feitos avi-
sos, denúncias e notifica-
ções, quando, não for exigi-
da a intervenção judicial. 

Parágrafo 7 2 

Pará grafo 22  OseMço das 
notifica ções e demais dili-
gências poderá ser realizado 
por escreventes designados 
pelo oficial e AUTORIZADOS 

PELO JUIZ COMPETEN TE (o gri-
fo é nosso). 

Como se sabe, a autoriza-
ção judicial em causa é con-
ferida personalizando-se os 
escreventes designados pelo 
Oficial, serventuários estes 
que passam a agir em nome 
e por conta da autoridade 
superior, eis que devidarnen-
te credenciados pelo Poder 
Judiciário, como se fora seu 
"braço longo". 

Sendo, por outro lado, a 'in-
terpelação judicial a que se 
faz por qualquer meio hábil 
que possa levar à pessoa a 
intenção de quem interpela" 
(cf. De Plácido e Silva, voca-
bulário, vol. 2, 2 11  ed. Forense. 
1967, pág. 852 "apud" Arruda 
Alvim. Regime Jurídico da 
Notificação Extrajudicial R.P. 
3. pág. 223) é de se estra-
nhar a necessidade de uma 
roupagem absolutamente 
formal, com cominação até 
de nulidade, diga-se a pro-
pósito contra-/e gem, como 
se demonstrou acima que o 
v. acórdão quer imprimir às 
nofificaçõesdefis. 10e 11, 

"Aliás, seria absurdo em se 
verificando a letra e o espíri-
to da lei pretender-se preva-
lecer aquela" (cí. Oswaldo 
Aranha Bandeira de Mello, 
Princípios Gerais de Direito 
Administrativo. 12 ed. Foren-
se, págs, 347/348, apud ob, 
cit., pág. 225). 

Como pontifica Carlos Ma-
ximiliano, "o direito deve ser 
inferpretado inteilgenfemen-
te, não de modo a que a or-
dem legal envolva um absur-
do ou prescreva inconveni-
ências... Também se prefere 
a exegese de que resulte efi-
ciente a proveniência legal... 
Portanto, a exegese há de 
ser de tal modo conduzida 
que explique o texto como 
não contendo super fluida-
dos, e não resulte um senti-
do contraditório com o fim  

colimado.... (cf. Hermenêull-
ca e Aplicação do Direito. 79 
ed.. Freitas Bastos. pág. 210, 
apud ob. clt., mesmas pági-
nas). 

O que hnporta mesmo é re-
velar, por meios aptos e de 
modo Inequívoco, a inten-
ção do Interpelante, 

"É uma questão de Inter-
pretação da vontade do de-
clarante e não da forma do 
ato" (cf. Serpa Lopes. Trata-
do dos Registros Públicos, 2 
ed. pág. 25, lIvel.. apudob. 
clt. pág. 228). 

Aliás, o eminentíssimo e 
saudoso mestre Serpa Lopes 
liquida de vez o assunto com 
esta passagem de sua clás-
sica e magistral obra já cita-
da. em sendo permitidas. 
como In casu, notificações 
extra judiciais: 

"Demais, desde que a no-
tificação preencheu a sua II-
na/idade, sem prejuízo, não 
há como lobrigar nulidade, 
sem aquele pressuposto que 
lhe é substancial, para 
configurá-lo" (ob. clt.. pág. 
113. II vol., apud ob. clt. pág. 
223). 

Ademais, como precisa-
mente ocorreu in casu: 

"511-A - Preceitua o Códi-
go Comercial que as Interpe-
lações devem ser judiciais. 
isso preceitua a fim de que 
haja a máxima garantia e se-
gurança para a parte inter-
pelada. Se esta, porém, 
ACEITA A INTERPELAÇAO POR 
CARTA OU POR OUTRA FOR-
MA QUALQUER, não há moti-
vo para a desvalia da notifi-
cação" (o grifo é nosso) (Ac, 
da 49  C. Clv. do TJ-SP de 
06.08,42. Apel. Cível 15,825. 
da Capital. ReI. Dos. Cunha 
Cintra, ir') Rev. de Direito, vai. 
145, pág. 111. apud Repertó-
rio de Jurisprudência do Có-
dIgo de Comércio, vai. 1. 
tomo 1, 1959, Max Limonad, 
pág. 714". 

- 

- 

- 

- 

RTDBrasiI 	 215 



Você e a PeSsoa Mois importante. ,  
N

osso Instituto ain-
da não conseguiu 
deslanchar nesta 

gestão, pois estamos 
completando apenas o 
segundo mês. 

Por outro lado, o 
volume de trimestralida-
des pagas ainda não 
atingiu o mínimo espera-
do para uma entidade 
nacional. 

Entretanto, cre-
mos que é obrigação da 
diretoria prestar serviço, 
sempre que possível. 

Enfim, servir! 

Por isso, apesar do 
quadro ainda pouco 
auspicioso, arregaça-
mos as mangas e já tra-
zemos a primeira grande 
notícia: Todo associado 
quite com a trimestrali-
dode já conta com um 
seguro de vida e de aci-
dentes pessoais, gratuito. 

O contrato foi ce-
lebrado com a Damatto 
Corretora de Seguros, 
através de seu diretor, Sil-
vio Damatto, e está em 
vigor desde 1/02/95. 

Os capitais segu-
rados ainda são modes-
tos, se comparados com 
os que gostaríamos de  

proporcionar. Entretan-
to, refletem o valor qua-
se simbólico da trimestra-
lidade, já que seria im-
possível a cada colega 
manter, individualmente, 
um seguro de vida pa-
gando tão pouco, e ten-
do disponível, além disso, 
o leque de serviços que 
o Instituto já começa a 
colocar ao seu alcance, 

Assim, fica prova-
do que para a diretoria 
do lRTDPJBsi você con-
tinua sendo a pessoa 
mais impori-ante! 

Portaría 
obriga a 

recadastrar 

tuído pelo Dr. Edison 
Rodrigues Chaves. 

Seja por ter a micro-
filmagem própria, ou 
para alertar o birô de 
que se utiliza, acredita-
mos que valha a pena 
encaminhar, mesmo 
com atraso, esses do-
cumentos, se isso ain-
da não tiver sido feito. 

Ministério da Justiça, para exercer 
a atividade de microfilmagem de 
documentos, de acordo com a 
Lei n9  5.433, de 8 de maio de 1968, 
e Decreto n 2  64.398, de 24 de abril 
de 1969, que a regulamentou. 

Art. 2 - O pedido de reca-
dastramento deverá ser dirigido 
ao Secretário dos Direitos da Ci-
dadania e Justiça, do Ministério 
da Justiça, e encaminhado à Di-
visão de Outorgas e Títulos, do 
mesmo órgão, situada na Espla-
nada dos Ministérios, Anexo II, sala 
508, CEP 70064-901, em Brasília - 
DF, no prazo de 45 dias (quarenta 
e cinco dias) contados da publi-
cação desta portaria, e acompa-
nhado dos seguintes documentos 
e informações: 
- prova da existência legal (com 

alterações registradas no órgão 
próprio, se for o caso), em cópia 
autenticada; 
II - endereço completo do cartó-
rio ou da sede social da firma, 
conforme o caso; 
III - endereço do local da microfil-
magem. 

Art. 39 - Serão cancelados 
os registros não renovados no pra-
zoprevisto no artigo anterior. 

Arf. 49 - Esta Portaria entra 
em vigor na data de sua publica-
ção. 

Pedro Antônio de Avellar. 

Se você utiliza microfilma-
gem própria, ou através de servi-
ço de birô, saiba que o Diário Ofi-
cial da União de 25 de novembro 
de 1994 publicou a Portaria n 9  55, 
do Secretário dos Direitos da Ci-
dadania e Justiça, estipulando 
prazo de 45 dias para entrega dos 
documentos que especifica, 
como forma de obter o recadas-
tramento dessa atividade. 

Ainda que o prazo tenha já 
se esgotado, verificamos nos con-
tatos com colegas de várias par-
tes do País que muitos deles não 
chegaram a tomar conhecimen-
to dessa Portaria. 

Na tentativa de prestar o 
melhor serviço, o RTD Brasil publi-
ca a íntegra dessa portaria, infor-
mando que o Secretário que assi-
na aquele documento foi substi- 

utiiizaço da 
microflimagem 

Portaria n 2  55 
16 de novembro de 1994 
O Secretário dos Direitos da 

Cidadania e Justiça, no uso de 
suas atribuições legais e, 

Considerando ser desta Se-
cretaria a fiscalização do exercí-
cio do atividade de microfilma-
gem de documentos, em confor-
midade com o artigo 20 do De-
creto n9  64.396, de. 24 de abril de 
1961, e o artigo 99,  inciso XVII, da 
Estrutura Regimental do Ministério 
da Justiça, aprovada pelo Decre-
to n9  761, de 19 de fevereiro de 
1993; 

Considerando a necessida-
de de atualizar os registros existen-
tes na Divisão de Outorgas e Títu-
los, resolve: 

Art. 1 - Determinar o Reca-
dastramento dos cartórios e esta-
belecimentos particulares registra-
dos até 31 de outubro de 1994 no 
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